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INDICAÇÃO  Nº  1874,  DE  2001

Pelo terceiro ano consecutivo o PARLAMENTO JOVEM PAULISTA, instalado na Assembléia Legislativa de São Paulo desde 1.999, deu um exemplo a nós deputados, e à toda sociedade, da importância de valorizar as iniciativas voltadas à juventude. Com satisfação, constatamos que as expectativas que tínhamos ao propor a criação do Parlamento Jovem foram, em muito, superadas. O espaço que ajudamos a consolidar nesta Casa de Leis para agasalhar as idéias e opiniões dos jovens estudantes de 5ª a 8ª série, hoje se constitui num verdadeiro patrimônio dessa faixa etária. O exercício de cidadania proporcionado aos estudantes de todo o Estado, permite aos seus participantes aquilatarem o valor do Poder Legislativo no contexto político e social do nosso país. Ao mesmo tempo, esses meninos e meninas têm a oportunidade de iniciar de forma efetiva a sua participação no processo político democrático. Em muitos casos, é uma chance, também, de externarem potencialidades pessoais até então inexploradas. Trata-se, portanto,  de uma valorosa contribuição na preparação desses jovens para a vida. Os  projetos de lei surpreendem pela qualidade e é gratificante verificar o grau de envolvimento da comunidade escolar e das famílias nessa atividade. Muitos projetos traduzem soluções importantes para problemas cruciais da nossa sociedade e merecem ser analisados sob o aspecto de sua aplicabilidade prática. Assim, houvemos por bem formular a presente INDICAÇÃO, ao DD. Governador do Estado, com vistas a requerer essa análise por parte do Executivo. Entre os projetos de lei destacados, encontra-se o da deputada jovem Joise Andressa Luz, da E.E. Dr. Ginez Carmona Martinez, situada em Rinópolis, adiante transcrito, para o qual pedimos especial atenção.

“PROJETO DE LEI Nº 17

Institui Sistema Estadual de Assistência ao Menor Abandonado e de Recuperação do Menor Infrator.

O Parlamento Jovem Paulista decreta:

Artigo 1º - Fica instituído o Sistema Estadual de Assistência ao Menor Abandonado e de Recuperação do Menor Infrator.

Artigo 2º - O organismo criado pelo Art. 1º desta lei, centralizará todas as ações de governo com vistas ao oferecimento de assistência a qualquer nível, ao menor abandonado, bem como as que visem a triagem, recuperação e acompanhamento do menor infrator.

Artigo 3º - O Sistema Estadual de Assistência ao Menor Abandonado e de Recuperação ao Menor Infrator será custeado com recursos próprios alocados no Orçamento Anual do Governo do Estado e ficará diretamente afeto à Casa Civil do Governo, sob a direção de um conselho deliberativo formado pelo Chefe da Casa Civil e por representantes do Conselho Estadual da Criança e do Adolescente; Fundação para o Bem Estar do Menor, Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania; Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social, Secretaria de Estado de Negócios da Segurança Pública e Superintendência Estadual do Trabalho Artesanal na Comunidades.

Artigo 4º - A atual Fundação Estadual para o Bem Estar do Menor - Febem, e todas as demais instituições governamentais responsáveis pela assistência ao menor em qualquer nível, ficarão subordinadas às diretrizes que forem estabelecidas pelo novo organismo.

Artigo 5º - O Sistema Estadual de Assistência ao Menor Abandonado e de Recuperação ao Menor Infrator cuidará para que o menor abandonado tenha uma vida digna e voltada para a convivência familiar, criando para tal, núcleos de famílias adotivas, com vistas ao oferecimento do benefício de um lar ao menor abandonado.

Artigo 6º - O menor infrator será selecionado mediante triagem em que sejam rigorosamente observados os fatores de idade, grau de infração, nível de possibilidade de recuperação, para formação de grupos específicos, que serão acompanhados pelo Serviço Social do Sistema, e após diagnosticada as possibilidades, serão tratadas em regime familiar comunitário, regime de famílias adotivas, casas de recuperação pelo trabalho em regime semi-interno.

§ 1º - Somente os casos considerados graves serão encaminhados para casas de regime fechado, onde serão tratados e acompanhados por pessoal especializado.

§ 2º - O menor acompanhado pelo Sistema Estadual de Assistência ao Menor Abandonado e de Recuperação ao Menor Infrator , sob qualquer forma de tutela, terá obrigatoriamente:

I – escola Especial, com acompanhamento;

II – orientação para o trabalho e para a escolha profissional;

III – acesso à prática de Esportes;

IV – garantia de trabalho;

V – assistência de saúde e odontológica;

VI – livre acesso à religião.

Artigo 7º - O Sistema Estadual de Assistência ao Menor Abandonado e Recuperação do Menor Infrator criará de imediato, com o aproveitamento das instalações das entidade até então existentes, adequadas às suas diretrizes, os novos núcleos necessários aos seus serviços , e providenciará no menor espaço de tempo possível, a instalação de núcleos "Fazendas" onde poderão também ser fixados núcleos "famílias adotivas" com áreas específicas para o aprendizado e reintegração pelo trabalho.

Artigo 8º - Os núcleos, casas, escritórios e estabelecimentos outros utilizados para as atividades e desenvolvimento dos programas do Sistema Estadual de Assistência ao Menor Abandonado e de Recuperação ao Menor Infrator , estarão permanentemente sujeitos à fiscalização da Promotoria da Infância e da Juventude, ou de outros organismos ou entidades assistenciais por ela autorizados.

§ 1º - As fiscalizações, de que trata o "caput" deste artigo, para se efetivarem, não necessitam de qualquer aviso prévio ao núcleo a ser fiscalizado, porém, toda e qualquer conclusão a que se chegar as equipes ou delegações fiscalizadoras, serão levadas em primeiro plano à Promotoria da Infância e da Juventude, que após analisá-las tomará as medidas que se fizerem necessárias, publicando os resultados e conclusões a que tiver chegado.

§ 2º - O menor assistido, sua família, as entidades de acompanhamento e de orientação terão acesso livre e permanente à Promotoria da Infância e da Juventude para apresentação de denúncias ou reclamações, sobre fatos acontecidos dentro dos núcleos do Sistema.

§ 3º - Qualquer cidadão ou entidade pode solicitar visita às unidades, a qualquer tempo, devendo esta ser submetida à direção do núcleo, que a selecionará e determinará dia, hora e tempo de duração, bem como funcionário para acompanhá-la.

§ 4º - Os visitantes autorizados nos termos do parágrafo anterior estarão sujeitos às normas de comportamento estatuídas pelo regulamento interno de cada núcleo e a desobediência a essas normas acarretará o cancelamento da visita a qualquer tempo.

§ 5º - O cancelamento de visita, na forma do parágrafo anterior, será comunicada de imediato à Promotoria da Infância e da Juventude que tomará conhecimento do fato, e tomará as medidas que se fizerem necessárias.

Artigo 9º - O Estado de São Paulo dotará todos os núcleos, habitações, escolas e organismos que sirvam ao Sistema Estadual de Assistência ao Menor Abandonado e de Recuperação do Menor Infrator, de instrumental de informática, com vistas a orientá-los adequadamente para a vida moderna e de mantê-los atualizados e afinados com os avanços tecnológicos.

Artigo 10 - O produto do trabalho, ou qualquer outro rendimento, conquistado pelo menor dentro dos núcleos do sistema, será contabilizado e destinado 50% (cinqüenta por cento) para o fundo de assistência à família do menor assistido; e 50% (cinqüenta por cento) aplicado em fundo bancário, para a formação do pecúlio do menor assistido.

§ 1º - Mensalmente, cada núcleo apresentará o seu balancete, onde conste os valores arrecadados com suas respectivas fontes, o número de menores assistidos pelo núcleo, e a relação nominal de seus assistidos com o respectivo saldo bancário à data.

§ 2º - O saldo bancário somente será sacado quando do início da vida pública do assistido, desde que liberado pelo núcleo, e a qualquer tempo mediante autorização amplamente justificada da Promotoria da Infância e da Juventude.

Artigo 11 - Para todos os efeitos desta lei, considera-se como competente a Promotoria da Infância e da Juventude da jurisdição em que se localize o núcleo assistencial do Sistema.

Artigo 12 - O Sistema Estadual de Assistência ao Menor Abandonado e de Recuperação ao Menor Infrator no desenvolvimento de suas atividades e realização de seus objetivos terá acesso prioritário a todas as Secretarias e Instituições governamentais.

Artigo 13 - Os representantes do Conselho Deliberativo do Sistema Estadual de Assistência ao Menor Abandonado e de Recuperação ao Menor Infrator, designados pelos órgãos enumerados no artigo 3º desta Lei, apresentarão em 90 (noventa) dias, projeto contencioso de estatuto, que regerá todas as suas ações e normatizará as suas atividades próprias de funcionamento.

Parágrafo único - O projeto apresentado será submetido ao Governo do Estado, através de sua Casa Civil, e se aprovado, será baixado por Decreto do Executivo.

Artigo 14 - Após constituído, o Sistema Estadual de Assistência ao Menor Abandonado e de Recuperação ao Menor Infrator providenciará de imediato a constituição de seus Departamentos, com prioridade para as áreas de assistência social e saúde, objetivando o oferecimento de diagnósticos capazes de promover a integração do menor à sociedade e eliminação das dependências do menor aos vícios e maus hábitos.

Artigo 15 - Cada departamento criado será composto de profissionais especializados da área, e uma vez completo, será submetido à aprovação da Promotoria da Infância e da Juventude, que terá plenos poderes para impor o seu veto a qualquer nome.

§ 1º - Igual procedimento será adotado para a composição dos quadros de pessoal, ou pessoas escolhidas, dos núcleos do Sistema;

§ 2º - A Promotoria da Infância e da Juventude, a qualquer tempo, poderá pedir a substituição de qualquer diretor, funcionário, família, ou pessoa que.lide com o menor assistido, em quaisquer dos núcleos, desde que o julgue inconveniente ao desenvolvimento do Sistema;

Artigo 16 - O sistema funcionará em caráter experimental por um prazo de 24 (vinte e quatro) meses, quando então o Conselho Deliberativo, se julgar conveniente, apresentará projeto modificando o sistema com vistas à melhoria de qualidade do seu atendimento.

Artigo 17 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias previstas no orçamento vigente.

Artigo 18 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

Com o projeto de lei que ora levamos à vossa apreciação, pretendemos corrigir as muitas falhas existentes nos atuais programas de amparo ao menor abandonado e recuperação do menor infrator. Há de se convir que o problema do menor abandonado e do menor infrator é sem dúvida, dos mais complexos e que hoje merece a atenção de todos os setores úteis da sociedade, se desejamos provocar quaisquer mudanças no sistema. Retirar o menor abandonado das ruas, recolher o menor infrator, pode parecer um problema fácil de ser resolvido, porém longe está de ser a solução mais viável para a eliminação do problema, pois o verdadeiro e mais grave problema, é sem dúvida os rumos a serem dados ao menor após o seu recolhimento. Trata-se de vidas humanas, lançadas ao descaso social, e que por isso mesmo merecem toda a atenção da sociedade, se tem a pretensão de eliminar o problema. Note-se que os atuais sistemas, atuam tão só como depósitos fétidos de desejos sociais, que é como são tratados. E nisso reside toda a dificuldade encontrada, para determinação de um objetivo verdadeiramente social, para o grave problema do menor carente no seu todo. Assim é que, ao elaborarmos este Projeto, tivemos a pretensão em primeiro plano, de observar os vícios e defeitos do atual sistema para, a partir daí procurarmos um diagnóstico viável, capaz de promover o amparo social para o menor abandonado e oferecer condições para reintegração social do menor infrator, que devem ser considerados casos à parte, embora integrantes do mesmo sistema.  Para o menor abandonado, pretendemos suprir-lhes a necessidade do amparo de uma família, (própria ou adotiva) assistida, onde possa receber o seu quinhão de amor e compreensão capaz de reencaminhar a sua vida, para um ritmo de normalidade, eliminando traumas e recriando objetivos. Para o menor infrator, pensamos em promover, na medida do possível a sua recuperação e transformação social, fazendo com que gradativamente, no menor espaço de tempo possível, possa ele ser reintegrado à sociedade como elemento útil e consciente do seu papel. Razão porque, se faz necessária a triagem, seleção e encaminhamento, conforme os níveis de gravidade do seu caso e de possibilidades de recuperação, através de diagnósticos precisos e atividades produtivas capazes de promover a auto-estima e valorização pessoal. Também, além de criarmos os sistemas de recuperação e integração social do menor, nos preocupamos em evitar o máximo possível o seu isolamento em casas de correção, o que não é o nosso objetivo, pois entendemos que esta transformação só será possível se pudermos mantê-lo, junto à sociedade. Como resultado dessa triagem e seleção, pretendemos a eliminação das possibilidades de transformação dos núcleos de amparo ao menor, em "escolas do crime", onde longe de promover-se a recuperação, oferece-se, meios de aperfeiçoamento para a criminalidade. Assim é que, insistimos na necessidade de que os menores sejam assistidos sempre, por profissionais competentes e preparados para tal fim, sem entretanto criar o vínculo desses profissionais com os núcleos de formação e recuperação, de forma a que possam ser permanentemente fiscalizados e se necessário, substituídos pelas Promotorias Públicas, e fiscalizados também pelos Órgãos de Assistência ao Menor e pela própria comunidade, possibilitando assim a que o sistema possa ser sempre melhorado e nunca, alvo da exploração de pessoas mal intencionadas. Assim, como podem ver os Senhores, este Projeto de Lei, não pretende ser o "Fim" de um processo, mais a abertura de um permanente debate, onde as partes interessadas, tenham papel efetivo na sua aplicação, fazendo com que cada dia, possa ser re-analisado e melhorado, para produzir os efeitos que a comunidade deseja para os seus menores.

Esperando que Vossas Excelências, analisem a matéria, pensando somente no bem-estar de nossos menores, acreditamos na sua pronta aprovação.”



Sala das Sessões, em 20/11/2001

a)  CÉSAR CALLEGARI
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